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Despacho (extracto) n.o 11 160/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 2 de Maio de 2005 do vice-presidente do Instituto Politécnico
de Leiria, proferido por delegação:

Celina Leitão da Silva, técnica profissional de 2.a classe — autorizada,
por urgente conveniência de serviço, após concurso, a promo-
ção/provimento na categoria de técnico profissional de 1.a classe
da área de apoio ao ensino e investigação da Escola Superior de
Artes e Design das Caldas da Rainha do grupo de pessoal não
docente do Instituto Politécnico de Leiria, com efeitos a partir
do despacho autorizador. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

2 de Maio de 2005. — O Vice-Presidente, João Paulo dos Santos
Marques.

Despacho (extracto) n.o 11 161/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Maio de 2005 do vice-presidente do Instituto Politécnico
de Leiria, proferido por delegação:

Cristina Isabel Neto Duarte, assistente administrativa principal —
autorizada, por conveniência urgente de serviço, após concurso,
a promoção/provimento na categoria de assistente administrativa
especialista da Escola Superior de Educação do grupo de pessoal
não docente do Instituto Politécnico de Leiria, com efeitos a partir
do despacho autorizador.

Maria Irene Guilherme da Costa Guarda Caseiro Lopes, auxiliar de
acção educativa da Escola dos 2.o e 3.o Ciclos do Ensino Básico
de Marrazes, a exercer as funções de assistente administrativa prin-
cipal, em regime de comissão de serviço extraordinária — auto-
rizado o provimento/promoção na categoria de assistente admi-
nistrativa especialista da Escola Superior de Tecnologia e Gestão
do grupo de pessoal não docente do Instituto Politécnico de Leiria,
com efeitos a partir do despacho autorizador.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Maio de 2005. — O Vice-Presidente, João Paulo dos Santos
Marques.

Despacho (extracto) n.o 11 162/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 2 de Maio de 2005 do vice-presidente do Instituto Politécnico
de Leiria, proferido por delegação:

Maria Bento Bello da Conceição — autorizada, por urgente conve-
niência de seviço, após concurso externo, a celebração de contrato
administrativo de provimento, com a categoria de assistente admi-
nistrativo da Escola Superior de Tecnologia do Mar de Peniche
do grupo de pessoal não docente do Instituto Politécnico de Leiria,
com efeitos a partir do despacho autorizador. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Maio de 2005. — O Vice-Presidente, João Paulo dos Santos
Marques.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Despacho n.o 11 163/2005 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 21 de Abril de 2005,
foi autorizada a nomeação em comissão de serviço extraordinária,
precedida de concurso, de Lídia Soalheiro Manteigas, como técnica
superior de 1.a classe, na área de Gestão, da carreira técnica superior
para o Instituto Politécnico de Lisboa, com efeitos a partir da data
da aceitação, auferindo a remuneração mensal ilíquida de acordo
com o sistema remuneratório em vigor. (Não carece de fiscalização
prévia.)

28 de Abril de 2005. — O Administrador, António José Carvalho
Marques.

Escola Superior de Comunicação Social

Despacho n.o 11 164/2005 (2.a série). — Por despacho de 4 de
Maio de 2005 do presidente do conselho directivo da Escola Superior
de Comunicação Social do Instituto Politécnico de Lisboa, no uso
de competência subdelegada pelo despacho n.o 15 198/2004:

Anabela Sousa Lopes, professora-adjunta — autorizada a dispensa de
serviço, nos termos do n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho, no período compreendido entre 1 de Setembro de

2005 e 28 de Fevereiro de 2006, inclusive. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Maio de 2005. — Pelo Conselho Directivo, o Presidente,
António da Cruz Belo.

Instituto Superior de Engenharia

Despacho n.o 11 165/2005 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 13 de Abril de 2005:

Doutora Zuzana Dimitrovová — autorizada a rescisão do contrato
administrativo de provimento como equiparada a professora-ad-
junta em regime de tempo parcial (30 %), a partir de 1 de Agosto
de 2005. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Abril de 2005. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
Ana Carvalho Viana Baptista.

Rectificação n.o 857/2005. — Por ter sido alterada a composição
do júri do concurso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 16,
de 24 de Janeiro de 2005, a pp. 1156 e 1157, edital n.o 195/2005
(2.a série), rectifica-se que, no n.o 10, onde se lê:

«Presidente — Licenciada Olívia de Vasconcelos e Sá de Oliveira.
Vogal suplente — Licenciada Maria Isabel A. L. Santinho de

Freitas Morna.»

deve ler-se:

«Presidente — Mestre Jorge Bio Mano.
Vogal efectivo — Licenciada Maria Isabel A. L. Santinho de Frei-

tas Morna.»

29 de Abril de 2005. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
Ana Carvalho Viana Baptista.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Despacho n.o 11 166/2005 (2.a série). — Regulamento de bolsas
de investigação científica do Instituto Politécnico do Porto. — Con-
siderando:

a) O disposto na resolução do conselho geral CG-6/2004;
b) A aprovação, por despacho do presidente da Fundação para

a Ciência e a Tecnologia, I. P., de 26 de Abril de 2005, do
regulamento de bolsas de investigação científica do Instituto
Politécnico do Porto;

c) A autorização da Fundação para a Ciência e a Tecnolo-
gia, I. P., para que o Instituto Politécnico do Porto emita,
relativamente aos seus bolseiros, todos os documentos com-
provativos da qualidade de bolseiros abrangidos pelo Estatuto
do Bolseiro de Investigação, aprovado pela Lei n.o 40/2004,
de 18 de Agosto:

Determina-se que:
1 — O regulamento de bolsas de investigação científica do Instituto

Politécnico do Porto é o constante do anexo do presente despacho
e dele faz parte integrante.

2 — O presente regulamento entra em vigor após a data da publi-
cação no Diário da República.

3 de Maio de 2005. — O Presidente, Luís J. S. Soares.

ANEXO

Regulamento de bolsas de investigação científica
do Instituto Politécnico do Porto

Artigo 1.o

Âmbito

O presente regulamento, elaborado ao abrigo da Lei n.o 40/2004,
de 18 de Agosto, que aprovou o Estatuto do Bolseiro de Investigação,
fazendo parte integrante da mesma, aplica-se ao financiamento, pelo
Instituto Politécnico do Porto e suas unidades orgânicas, ou através
delas, por entidades terceiras, de bolsas para a prossecução nas suas
unidades de I&D, de actividades de investigação científica e ou de
desenvolvimento tecnológico assim como de acções de formação cone-
xas com essas actividades.

Artigo 2.o

Tipos de bolsas

São os seguintes os tipos de bolsas a atribuir:

a) Bolsa de investigação;
b) Bolsa de iniciação à investigação científica;
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c) Bolsa para técnicos de investigação;
d) Bolsa para cientistas convidados.

Artigo 3.o

Bolsas de investigação

1 — Têm acesso às bolsas de investigação os titulares dos graus
académicos de doutor ou mestre que pretendam realizar trabalhos
avançados de investigação científica.

2 — Na concessão deste tipo de bolsa será dada preferência a dou-
torados que tenham obtido o grau há menos de cinco anos ou a
mestres que tenham em curso acções reconhecidas pelo Instituto Poli-
técnico do Porto ou pelas unidades orgânicas ou de I&D a que estão
afectos com vista à obtenção do grau de doutor.

Artigo 4.o

Bolsa de iniciação à investigação científica

Têm acesso às bolsas de iniciação à investigação científica os titu-
lares do grau académico de licenciatura que pretendam obter formação
científica em projectos de investigação no Instituto Politécnico do
Porto e suas unidades orgânicas e de I&D.

Artigo 5.o

Bolsas para técnicos de investigação

As bolsas para técnicos de investigação destinam-se a proporcionar
formação especializada a técnicos em unidades de I&D do Instituto
Politécnico do Porto e suas unidades orgânicas, tendo como objectivo
a manutenção de equipamentos e infra-estruturas.

Artigo 6.o

Bolsas para cientistas convidados

As bolsas para cientistas convidados destinam-se a investigadores
seniores de reconhecido mérito, residentes no estrangeiro, que possam
contribuir para o início ou desenvolvimento de linhas de investigação.

Artigo 7.o

Candidaturas

1 — Podem candidatar-se às bolsas do Instituto Politécnico do Porto
previstas no artigo 2.o os cidadãos nacionais e todos aqueles que pos-
suam título de residência em Portugal, com excepção dos casos em
que o financiamento dos projectos de investigação a que vão ser afectos
provenha de uma agência que determine outras condicionantes de
nacionalidade.

2 — O anúncio da abertura de concursos é subscrito pelo presidente
do Instituto, sob proposta da unidade que promove a atribuição da
bolsa, sempre que outro procedimento não seja exigido pelo programa
de financiamento.

3 — Para as bolsas referidas neste regulamento serão, em geral,
abertos concursos, publicitados através dos meios de comunicação
social ou de outros meios julgados adequados, nomeadamente através
da Internet.

4 — Os anúncios devem mencionar a regulamentação legal apli-
cável, os objectivos da bolsa, o modo de instrução do processo de
candidatura, o local e a data da apresentação da candidatura, a data
e a forma da divulgação dos resultados.

Artigo 8.o

Documentos de suporte

1 — Os pedidos de bolsa são apresentados em formulário próprio
e devem ser acompanhados da seguinte documentação:

a) Documentos comprovativos de que o candidato reúne as con-
dições exigíveis para o respectivo tipo de bolsa;

b) Curriculum vitae do candidato;
c) Programa de trabalhos a desenvolver (no caso das bolsas de

investigação atribuídas a mestres que estejam a efectuar o
doutoramento, o programa deverá corresponder ao plano de
dissertação);

d) Parecer do responsável científico do projecto de investigação
e do orientador científico do doutoramento, quando aplicável;

e) Documento comprovativo da aceitação por parte da insti-
tuição onde vão decorrer os trabalhos de investigação;

f) Documento comprovativo da aceitação do candidato por parte
da instituição que confere o grau académico (no caso das
bolsas de investigação atribuídas a mestres que estejam a efec-
tuar o doutoramento).

2 — Os documentos em falta, que não obstem à avaliação da can-
didatura, devem ser entregues até à data da assinatura do contrato
de bolsa de investigação.

Artigo 9.o

Avaliação das candidaturas

1 — A avaliação das candidaturas terá em conta o mérito do can-
didato, do programa de trabalhos e das condições de acolhimento,
entre outros critérios a fixar no edital do concurso.

2 — A avaliação das candidaturas será efectuada por um júri
nomeado pelo presidente do Instituto:

2.1 — Quando os encargos com as bolsas forem suportados pelas
unidades orgânicas ou de I&D o júri será designado tendo em atenção
as propostas da respectiva unidade orgânica.

Artigo 10.o

Divulgação dos resultados

1 — Os resultados da avaliação são divulgados até 30 dias úteis
após o termo do prazo de apresentação das candidaturas, mediante
comunicação escrita aos candidatos.

2 — Dos resultados finais pode ser interposto recurso para o pre-
sidente do Instituto Politécnico do Porto, no prazo de 10 dias úteis
após a respectiva comunicação.

Artigo 11.o

Prazo para aceitação

Nos 15 dias úteis seguintes à comunicação da concessão de bolsa,
o candidato deve confirmar a sua aceitação por escrito e comunicar
a data do início efectivo da bolsa.

Artigo 12.o

Concessão do estatuto de bolseiro

1 — A concessão do estatuto de bolseiro produz efeitos à data
de início da bolsa, sendo a sua prova feita mediante declaração do
Instituto Politécnico do Porto, nos termos do disposto no artigo 7.o
do Estatuto do Bolseiro de Investigação.

2 — O Instituto Politécnico do Porto será autorizado a emitir, em
relação aos respectivos bolseiros, todos os documentos comprovativos
da sua qualidade de bolseiro nos termos do diploma referido no
número anterior.

Artigo 13.o

Contrato de bolsa de investigação

1 — A concessão de bolsa concretiza-se mediante a atribuição de
um subsídio, nas condições previstas neste regulamento e no contrato
a celebrar entre o Instituto Politécnico do Porto e o bolseiro, conforme
o modelo que se junta como anexo I do presente regulamento.

2 — O contrato de bolsa de investigação deve conter as seguintes
indicações:

a) Identificação e residência do bolseiro;
b) Tipo de bolsa atribuída;
c) Indicação do local da actividade, do respectivo plano e do

investigador responsável pelo projecto;
d) Indicação do início e termo da bolsa;
e) Indicação da existência de um seguro de acidentes pessoais;
f) Indicação da existência ou não de descontos para o seguro

social voluntário;
g) Data da celebração.

Artigo 14.o

Renovação

1 — A bolsa pode ser renovada por períodos adicionais até ao limite
máximo de três vezes o período da sua duração.

2 — O pedido de renovação de bolsa, acompanhado do relatório
dos trabalhos realizados, do plano dos trabalhos futuros e do parecer
do responsável ou orientador científico, deve ser apresentado pelo
bolseiro até 60 dias antes do seu termo.

3 — A renovação da bolsa não requer a assinatura de novo contrato
de bolsa de investigação.

4 — A renovação compete ao presidente do Instituto, mediante
parecer prévio do júri referido no n.o 2 do artigo 9.o:

4.1 — Sempre que os encargos sejam suportados por uma unidade
orgânica ou de I&D a renovação exige parecer prévio favorável da
unidade respectiva.
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Artigo 15.o

Exclusividade

1 — Cada bolseiro só pode receber uma única vez o mesmo tipo
de bolsa, não podendo ser simultaneamente beneficiário de qualquer
outra bolsa, salvo se existir acordo entre entidades financiadoras.

2 — As funções de bolseiro são exercidas em regime de dedicação
exclusiva, nos termos expressamente previstos nos n.os 3 e 4 do
artigo 5.o do Estatuto do Bolseiro de Investigação, aprovado pela
Lei n.o 40/2004, sob pena de cancelamento da bolsa.

Artigo 16.o

Alteração do plano de trabalho

1 — A alteração do plano de trabalho depende de autorização do
presidente do Instituto Politécnico do Porto, devendo o pedido do
bolseiro ser acompanhado de parecer do responsável ou orientador
científico responsável pelo acompanhamento dos trabalhos do bol-
seiro.

2 — No caso em que os encargos são suportados por uma unidade
orgânica ou de I&D a autorização exige parecer favorável da unidade
respectiva.

Artigo 17.o

Menção de apoio

Em todos os trabalhos realizados pelo bolseiro deve ser expressa
a menção de serem os mesmos apoiados financeiramente pelo Instituto
Politécnico do Porto ou pelas suas unidades orgânicas e de I&D,
ou por fundos comunitários, quando tal for o caso.

Artigo 18.o

Componentes da bolsa

De acordo com o tipo de bolsa e situação do candidato, a bolsa
pode incluir os seguintes componentes:

a) Subsídio mensal de manutenção;
b) Subsídio para compensação dos encargos relativos à segurança

social, correspondente ao 1.o escalão referido no artigo 36.o
do Decreto-Lei n.o 40/80, de 1 de Fevereiro, após prova de
pagamento por parte do bolseiro;

c) Inscrição, matrícula ou propina de acções de formação cone-
xas com os trabalhos de investigação científica a que se refere
a bolsa;

d) Subsídio de deslocação, quando devidamente autorizada, e
ajudas de custo de acordo com a tabela em vigor na função
pública;

e) Subsídio para despesas de investigação excepcionais, em
sequência da análise do programa de trabalhos, passível de
atribuição, designadamente, aos bolseiros que não aufiram
subsídio de manutenção mensal;

f) Sempre que se trate de bolsa no estrangeiro podem acrescer
componentes como o subsídio de transporte para viagem
internacional de ida e volta na tarifa económica mais van-
tajosa;

g) Não são devidos, em caso algum, subsídios de alimentação,
de férias, de Natal ou quaisquer outros não expressamente
previstos no presente regulamento.

Artigo 19.o

Montantes dos componentes da bolsa

Os montantes dos componentes da bolsa são definidos no contrato
de bolsa de investigação, sob proposta do responsável científico, e,
quando aplicável, deverão ter em conta as condições estabelecidas
pelas entidades financiadoras do projecto.

Artigo 20.o

Outros benefícios

1 — O bolseiro beneficia de um seguro de acidentes pessoais.
2 — O bolseiro pode, caso o expresse, beneficiar do regime de

segurança social nos termos referidos na Lei n.o 40/2004, de 18 de
Agosto.

Artigo 21.o

Relatório final

1 — O bolseiro deve apresentar, até 60 dias após o termo da bolsa,
à unidade a que se encontra afecto, um relatório final das actividades
desenvolvidas, incluindo as comunicações e publicações resultantes
da referida actividade, acompanhado pelo parecer do orientador cien-
tífico da respectiva actividade, conforme os modelos que se juntam
como anexos I-A e II-B do presente regulamento.

2 — O incumprimento do disposto no número anterior ou a emissão
de parecer negativo constitui fundamento bastante para aplicação do
disposto nos artigos 22.o e 23.o

Artigo 22.o

Incumprimento dos objectivos

1 — O bolseiro que não atinja os objectivos estabelecidos no plano
de trabalhos aprovado ou cuja bolsa seja cancelada por motivo de
violação grave dos seus deveres por causa que lhe seja imputada pode
ser obrigado a restituir as importâncias que tiver recebido.

2 — Compete ao presidente do Instituto Politécnico do Porto deter-
minar a aplicação da sanção:

2.1 — Nos casos em que os encargos são suportados por uma uni-
dade orgânica ou de I&D compete à respectiva unidade a proposta
das sanções a aplicar.

Artigo 23.o

Cancelamento da bolsa

1 — A bolsa pode ser cancelada, por decisão fundamentada do
presidente do Instituto Politécnico do Porto, por proposta da unidade
a que se encontra afecto, quando se verifique o incumprimento dos
deveres do bolseiro constantes do presente regulamento e da Lei
n.o 40/2004, de 18 de Agosto.

2 — Sem prejuízo do disposto na lei penal, a prestação de falsas
declarações pelo bolseiro sobre matérias relevantes para a concessão
da bolsa ou para apreciação do seu desenvolvimento implica o can-
celamento da bolsa.

3 — Os factos na origem do cancelamento da bolsa são comunicados
pelo Instituto Politécnico do Porto à Fundação para a Ciência e a
Tecnologia, I. P., para efeitos de cancelamento do estatuto de bolseiro.

Artigo 24.o

Núcleo de bolseiro

1 — O Serviço de Apoio à Vice-Presidência funciona das 14 às
17 horas como núcleo de acompanhamento dos bolseiros, para prestar
toda a informação relativa ao seu estatuto.

2 — Em cada uma das unidades orgânicas funcionará igualmente
uma delegação do núcleo com o mesmo horário de atendimento.

Artigo 25.o

Casos omissos

Os casos omissos neste regulamento são resolvidos tendo em aten-
ção os princípios e as normas constantes da Lei n.o 40/2004, de 18
de Agosto.

ANEXO I

Modelo de contrato de concessão de bolsa de investigação

Entre:

O Instituto Politécnico do Porto, através da ... (designação da
unidade orgânica, quando aplicável), com sede na Rua do
Dr. Roberto Frias, no Porto, entidade colectiva de direito
público com o número de pessoa colectiva 503606251, neste
contrato representado pelo seu presidente Prof. Doutor Luís
de Jesus Santos Soares, adiante designado por primeiro outor-
gante,

e

. . . (nome do bolseiro), titular do bilhete de identidade n.o . . .,
passado pelo arquivo de identificação de . . . em . . . (data)
. . ., contribuinte n.o . . ., residente em . . ., adiante designado
por segundo outorgante,

é celebrado de boa-fé, e reciprocamente aceite, o presente contrato
de bolsa de investigação, ao abrigo do Estatuto do Bolseiro
de Investigação, aprovado pela Lei n.o 40/2004, de 18 de
Agosto, que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

O primeiro outorgante compromete-se a conceder ao segundo
outorgante uma bolsa de . . . (tipo de bolsa), com a referência . . .,
pelo período de . . . meses, eventualmente renováveis até ao máximo
previsto no regulamento de bolsas de investigação científica do Ins-
tituto Politécnico do Porto.

Cláusula 2.a

O segundo outorgante obriga-se a realizar o plano de trabalhos,
conforme descrito no processo de candidatura, a partir da data do
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início nele referida e em regime de dedicação exclusiva, nos termos
do artigo 5.o do Estatuto do Bolseiro de Investigação.

Cláusula 3.a

O segundo outorgante realiza os trabalhos na . . . (nome da entidade
de acolhimento), que funciona como entidade de acolhimento, tendo
como coordenador científico . . .

Cláusula 4.a

O montante da bolsa é . . .

Cláusula 5.a

O primeiro outorgante declara que estabeleceu um seguro de aci-
dentes pessoais, pelo prazo de atribuição da bolsa, tendo como bene-
ficiário o segundo outorgante.

O segundo outorgante declara querer (ou não, conforme aplicável)
aderir ao seguro social voluntário, devendo (ou não, conforme apli-
cável) ser efectuados os respectivos descontos.

Cláusula 6.a

O primeiro outorgante poderá rescindir o presente contrato nos
casos a seguir indicados:

a) Incumprimento grave e reiterado dos deveres do segundo
outorgante por causa que lhe seja imputável, designadamente
não atingir os objectivos estabelecidos no plano de trabalhos
aprovado;

b) Quando se verificar que o bolseiro prestou falsas declarações.

Cláusula 7.a

Sem prejuízo do disposto na cláusula anterior, este contrato cessa
automaticamente com a conclusão do plano de trabalhos, com o
decurso do prazo pelo qual a bolsa é atribuída, com a revogação
por mútuo acordo ou alteração das circunstâncias, ou com a cons-
tituição de relação jurídico-laboral com a entidade de acolhimento.

Cláusula 8.a

Convenciona-se, por acordo entre as partes, que, em caso de neces-
sidade e para dirimir todas as questões emergentes do presente con-
trato, será competente o Tribunal da Comarca do Porto, com expressa
renúncia a qualquer outro.

Cláusula 9.a

Qualquer alteração a introduzir no contrato no decurso da sua
execução ou prorrogação do mesmo será objecto de acordo prévio.

Cláusula 10.a

As partes outorgantes declaram estar de acordo com o clausulado
neste contrato, que é feito em duplicado, todas as cópias valendo
como originais, ficando um exemplar na posse de cada um dos
outorgantes.

Porto, . . . (data).
O Primeiro Outorgante, . . .
O Segundo Outorgante, . . .

ANEXO II-A

Modelo de relatório de actividades no âmbito de bolsa
de investigação científica a elaborar pelo bolseiro

1 — Identificação do projecto.
2 — Identificação do bolseiro.
3 — Identificação da instituição de acolhimento.
4 — Identificação do contrato de bolsa de investigação.
5 — Identificação do investigador responsável.
6 — Síntese do plano de trabalhos, incluindo a descrição dos objec-

tivos do plano (a versão integral do plano de trabalhos deverá constituir
o anexo n.o 1 do relatório).

7 — Auto-avaliação, pelo bolseiro, do grau de cumprimento dos
objectivos do plano e de apreciação do programa da bolsa.

8 — Relatório científico dos trabalhos de investigação realizados,
incluindo a lista das publicações e trabalhos efectuados, bem como
os relatórios das missões efectuadas no âmbito da bolsa (anexando
as referidas publicações ou a cópia do respectivo trabalho final no
caso de bolsa concedida para efeitos de obtenção de grau ou diploma
académico).

ANEXO II-B

Modelo de relatório de avaliação no âmbito de bolsa de investigação
científica a elaborar pelo investigador responsável

1 — Identificação do projecto.
2 — Identificação do investigador responsável.
3 — Identificação do bolseiro.
4 — Identificação da instituição de acolhimento.
5 — Identificação do contrato de bolsa de investigação.
6 — Síntese do plano de trabalhos, incluindo a descrição dos objec-

tivos do plano.
7 — Parecer sobre o grau de cumprimento dos objectivos do plano,

o desempenho do bolseiro e apreciação do programa da bolsa.

Instituto Superior de Engenharia

Rectificação n.o 858/2005. — Por ter saído com inexactidão a
publicação do contrato (extracto) n.o 165/2005, de Sandra Cristina
de Faria Ramos, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 28,
de 9 de Fevereiro de 2005, a p. 1886, rectifica-se que onde se lê
«e validade até 13 de Janeiro de 2005» deve ler-se «e validade até
13 de Fevereiro de 2005».

20 de Abril de 2005. — O Chefe da Divisão de Administração de
Pessoal, Luís Carlos S. Fernandes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA SAÚDE DO PORTO

Escola Superior de Enfermagem de São João

Aviso n.o 5216/2005 (2.a série). — Para cumprimento do disposto
no artigo 275.o do Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março, publica-se
o presente mapa relativo às obras adjudicadas pela Escola Superior
de Enfermagem de São João no ano de 2004:

Tipo de procedimento Designação da empreitada Adjudicação Nacionalidade Valor
(em euros sem IVA)

Concursos públicos.

Consultas prévias . . . . . Obras de remodelação nos pisos 1 e 2: sala das
tunas, vestiários e sala dietética e bioquímica.

Joaquim Lopes Mon-
teiro e Filhos, L.da

Portuguesa . . . . . . . . . 18 487,43

Obras de remodelação no hall do auditório, hall
e corredores do sector escolar.

Joaquim Lopes Mon-
teiro e Filhos, L.da

Portuguesa . . . . . . . . . 17 410

Obras de remodelação nos serviços adminis-
trativos.

Joaquim Lopes Mon-
teiro e Filhos, L.da

Portuguesa . . . . . . . . . 22 650

Trabalhos de serralharia, grades de enrolar, gal-
vanizadas com motor e comandos.

TMAX — Indústria
de Serralharia.

Portuguesa . . . . . . . . . 7 175


